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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO, o

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE BIS
(4º Companhia de Fronteira/1956)

(Batalhão Plácido de Castro)

TERMO DE ABERTURA

Aos triita dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e cinco, nesta cidade de Rio
Branco, Estado do Acre, no Quartel do Comando de Fronteira Acre/ 4º Batalhão de Infantaria de
Selva (Cmdo Fron AC/Aº BIS), procedo à abertura deste volume do Processo de Dispensa de
Licitação Nº 9001/2025 AQUISIÇÃO DE MATERIAL
NUP; 65323.005031/2025-16

LUCAS CALIXTO NOGUEIRA DA SILVA — 1º TEN
Chef da Seção das Aquisições, Licitações e Contratos do Cimdo Fron AC/ 4º BIS



por meio da Seção de A
critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da L
1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME 1º 67/2021 e demais le

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE /4º BIS
(4º Companhia de Fronteira/1956)

BATALHÃO PLÁCIDO DE CASTRO

Joosl-
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA nº /2025
Processo Administrativo nº 65323.005031/2025-16

Toma-se público que o Comando de Fronteira Acre/4º Batalhão de Infantaria de Selva — 4º BIS.
quisições, Licitações e Contratos - SALC, realizará Dispensa Eletrônica, com

E 14.133, de
ações aplicáveis.

VASG: 160902 - Comando de Fronteira Acre/4º Batalhão de Infantaria de Selva
Data da abertura da sessão: 1125
Horário da abertura: 08:00 h (horário de Brasilia)
Data do término da sessão: LOS
Horário do término: 15:00 h (horário de Brasília)
*Por interesse da Admi
Local: Portal de Compras do Governo Federal - pywngovbr/comprasipt-br/

4. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição por dispensa de
licitação de Aquisição de material, conforme Regulamento de Uniformes do Exército (RUE);

istração, a data de término poderá ser alterada, conforme necessidade.

Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta o seus
anexos.

1.1. A contratação será em item, conforme tabela constante abaixo.

1

PREÇO ': PREÇO
| pescração! ESTIMADO

| ITEM | gspeciFICAÇÃO UND [OTP | inirÁRIO (DO ITEM
o ú DO ITEM ! E

| áquião de diinivo medico fara Borã |
| rs e Dt corres sec neo | ip. [so | rasto Rs214200
[tem 12 o Gde é 7) |
ii dé ombonádiado dedinho di gor -—+ |
Gta da OM Espeiicações dmlares ão que | No | 300 | R$3.60 as 106100

| prev RE e E, 2,68% not 7 po ;

444. Havendo mais de item ou lote faeulta-se ao fomecedor a participação em quantos forem
de sou interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o Tomecedor
enviar proposta pars fodos os itens que o compõem.



E&

1.2. O critério de julgamento adotado será a média, observadas as exigências contidas nêsgavão 4

de Contratação Direta e seus Anexos quanta às especificações do objeto. cce

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

ZA participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa
Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Comprasaet 4.0,
disponível no endereço eletrônico we gay: br/comprasipi-bri

2.2 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao
sistema e operacionalização.

230 fomecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sisteme ou ao
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.4 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
24,1 quenão atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

242  estrngeiros que não tenham representação lega! no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

243 fornecedores que não estejam sediados na cidade de Rio Branco/ Acre.

2.44 que se enquadrem nas seguintes vedações:
à) — autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens
a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 4 contratação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a cla necessários;

cy — pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada
de contratar em decorrência de sunção que lhe foi imposta;

d) — aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comervial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão cu entidade contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;

é) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lein' 6.404, de. 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre sis

D pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação da aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de



«rabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 3
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista

2.4.4.1 equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

2.4.4.2 aplica-se o disposto na alinea "e" também ao fornecedor que atue em substituição à
outra pesso, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção à ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligado, desde que
devidamerito comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do fornecedor;

245 “organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

246 É vedada a participação de consórcios, de empresas impedidas de fícitar e/ou
contratar com a Administração Pública, na forma estabelecida em lei.

INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL
3 O ingresso do fomecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com 6 cadastramento
de sua proposta inicial, na forma deste item.
32 O fomecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com à
descrição do objeto ofertado, à marca do produto, quando [or o caso, « 0 preço, até a data e 9
horário estabelecidos para abertura do procedimento.

321 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas Jeis trabalhistas, ias normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

33 “Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam
a Contratada.
34 Nos valores propostos estação inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços;

3.41 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de iances, serão de
exclusiva responsabilidade do fomecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto

35 e 0 regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
Variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.
36 jndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento sorão



retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. -

37 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do tumprimento das disposiçõés

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo'de Referência, Projeto Básico ou
Projeto Executivo, assumindo O proponente o compromisso de executar os serviços nos seus
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua Substituição.
38 Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la,

substituí-la ou modificá-la;
32 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

39.1 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 4
49,

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta
e seus anexos;

3.9.4 que assume a responsabilidade pelas trunsações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes & verdadeiras;

3.9.5 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

ialubre e3.9.6 que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou i
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7º, XXXIIT, da Constituição;

4 FASE DE LANCES
AA A partir das 8:00h (horário de Brasília-DF) da data estabelecida neste Aviso de Contratação

Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado ne
horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fomecedores deverão encaminhar lances exelusivarmente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

430 fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em
o lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.relação ao úfti

431 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores no lance que esteja.
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo



sistema, sendo taís lances definidos como “lances intermediários” para os
Aviso de Contratação Direta.

432 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
| tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor

oferta é de R$ 0,10 (dez centavos).
4.4 Eavendo lances iguais ad menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido é registrado

primeiro no sistema
4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta
4.6 Durante O procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, cm ordem
crescente de classificação.

471 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo
aleatório ou mecanismo similar.

5 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço cm relação ao
estipulado para a contratação.

8.2 Na caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração,
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fomecedor que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compativel ao
estimado pea Administração.

522 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada «
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo apés a negociação, for
desclassificado em razão de sus proposta permanecer acima do preça máximo definido
para a contratação.

823 Em qualquer caso, concluida a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica.

&.3 Estando o preço compativel, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentos complementares, adequada ao último lance.

5,4 O prazo de validade da proposta não será inferior a trinta (30) dias, a contar da data de sua
apresentação.

5.5 Será desctassificada a proposta vencedora que:
5.5.1 contiver vícios insanáveis;



6.52 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou er
anexos;

85.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

5.54 “não tiverem sua exoquibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
55.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desde que insanével.
ntes5.6 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos sufici

para executar a contento o objeto, será considerada inexequivel a proposta de preços ou
menor lance que:

861 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais
ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração.

562 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores áqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que à empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

5.8 Erros no preenchimento da planilha não constitsem motivo para à desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,

desde que não haja majoração do preço.
54.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;
5.82 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção à indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabivel esse regime.

5.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada
no objeto.

510 — Scaproposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta cu lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.1 ilavendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova daia e
horário para a sua continuidade.

5.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,



observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.
6 HABILITAÇÃO

6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I -
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso « serão solicitados
do fomecedor mais bem classificado da fase de lances.

62 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futara contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros.

a)SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (war portaldatransparencia.goy.br/ceis);
<) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(orar enj jus. br/improbidade adim/consultar requerido php).
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

621 Para a consulta de fomecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas “b”, “e” e “& acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
de TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gow.br/)

6.22 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa,
à proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário.
6.2.2.1 Caso conste na Consula de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gostor diligenciará para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
6.2.2.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,

limhas de fornecimento similares, dentre outros.

2 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação

6.23 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

6-3 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada
por meia do SICAF, nos documentos por cle abrangidos.

63.1 É dever do fomecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando
solicitado, a respectiva documentação atualizada.



6.32 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto

64

6.6

47

6

69

à consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em
encomrar a(s) certidão(ões) válida(s).

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários
à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados. o
fomecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da
Administração, sob penia de inabilitação.
Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.
O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
bencfícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e
(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último
exercício.
Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, à sessão será
suspensa, sendo informada a nova data é horário para a sua continuidade.
Será inabilitado o fomecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Aviso de Contratação Direta.

6.8.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e
as condições de habilitação

Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

7 CONTRATAÇÃO
A!

72

73

Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
O adjudicatário terá o prazo de trinta (30) dias corridos, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta
7.21 O prazo previsto para assinemra do contrato ou aceitação da nota de empenho ou

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicado,
implica no recanhecimento de que:
73.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2024;



7.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

7.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos
137 E38'da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos
artigos 137 a 139 du mesma Lei,

O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, prorrogável conforme previsão nos anexos
a este Aviso de Contratação Direta.

14 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante à vigência do contrato.
75 Os materiais deverão ser entregues no Comando de Fronteira Acre/4º Batalhão de
Infantaria de Selva no seguinte endereço: Rua Colômbia, nº 534, Bairro Bosque, Rio Branco
- AC—CEP: 69900-679. Horário de entrega das 08:00h às 11:30h e dus 13:30h às 16:30h (de
segunda-feira a quinta-feira) e entre as 08:00h às 11:00h (na sexta-feira), apenas para
entrega em dias uteis.
76 A contratada deverá realizar a entrada dos materiais no endereço acima citado, no
prazo máximo de 30 (trinta) dlas corridos, contados à partir da retirada/recebimento da
nota de empenho pela contratada.
71 É vedada a subcontratação.

8 SANÇÕES
E Comete infiação administrativa o fomecedor que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 202], quais sejam:

8.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

81.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo,

8.13 dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.15 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
816 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.17 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;
8.1 “apresentar declaração ou documentação falsa exigida paro o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.19 fraudar a dispensa cietrônica ou praticar ato fraudulento na excoução do contrato;



8.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
811401 Considera-se comportamento inidônco; entre outros, a declaração falsa.

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou
à conluio entre os fornecedores, em qualquer moinento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

8.1.1 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
8.L.I2 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

&2 O fomecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.L.I a 8.1.12;

«) — Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Admiistração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos
casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoncidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta € indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos
subitens 8.1.8 a 8,1.42, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da
penalidade mais grave;

83 Na aplicação das sanções serão considerados:
8.3.1 anatureza e a gravidade da infração cometida;
83.2 as peculiaridades do caso concreto;
83,3 as circunstânciasgravantes ou atenuantes;
8.3.4 os danos que dela provicrem para a Administração Pública;
8.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento do programa de integridade, conforme normas &

orientações dos órgãos de controle.
s4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
85 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
26 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
87 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
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administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo-ngoessfri
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade comptente, céi
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização — PAR.
as A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, seguirão séu rito normal na unidade administrativa.
EM O processamento do PAR não interfere no seguimento regular. dos processos
administrativos especificos para apuração da ocorrência de danos « prejuizos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação
de agente público.
810 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº
9.784; de 1999.
811 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação cstão previstas nos anexos
este Aviso.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
91 O procedimento será divulgado no Comprasnel 40 e no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no
Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente
linha de fornecimento que pretende atender.
92 No caso de todos os fomecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1 republicar o presente aviso com uma nova data;
9.22  valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9,221 n0 caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

9.23 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

93 As providências dós subitens 9,2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver
& comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)
9,4 Havendo a necessidado de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado
pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
95 Caberá ao fomecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
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a
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensageris emitidas pela ”
Administração ou de sua descotiexão.
9,6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça à
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente tranisferida para o primeiro
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário.
97 Oshorários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brásília-DE, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.
98 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
imeiliante despacho fundamentado, registrado em ata c acessível a todos, atribuindo-lhes validade
e eficácia para fins de habilitação e classificação.
9.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam

stração, o princípio da isonomis, a finalidade e a segurança da contratação.q interesse da Adi
9.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
9.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso,
912 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
9.13 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:
214

9.141 ANEXO 1 --Documentação exigida para Habilitação

ESPACHO DO FISCAL ADMINISTRATIVO [DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS
referido materialíserviço necessita  ser|1. Autorizo a aquisição do material/contratação do

iadquirido, serviço.
2. O Oficisl encarregado do Setor de Aquisições e
Comissão Permanente de Licitação adotem os

; procedimentos cabíveis de acordo com as normas em
vigor



“Rio Branco/AC, de maio de 2025. | ” Rio Branco/AC, .

j FELLIPE GOMES DA SILVA SIQUEIRA — FÁBIO ROBERTO SANTOS ALCÂNTARA- Cel

: Cap Ordenador de Despesas
Í Fiscal Administrativo

ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO APÓS A FINALIZAÇÃO
DA DISPENSA ELETRÔNICA

1 Habilitação jurá
4.4No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, à

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
4.2Em se tratando de Microcmpreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de

Mieroempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação

da autenticidade no sítio www portaldoempreendedor.gow.br;
4.3No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores;
A4lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
4.5No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

ABdecreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

4.70s documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadasiro de Pessoas
Fisicas, conforme o caso;



2.2Prova de regularidado fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação ertidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) E pela
Procuradória-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VILA ds Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;

2.5Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual eou municipal, relativo so
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o
objeto contratual;

2.6Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do
furnccedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais gis municipais relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

3 Qualificação Econômico-Financeira:
3.4Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

8.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
3.21 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura.

3.22 Os documentos referidos acima limitar-se-o ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

3.3Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (am),
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

Ativo Total
sG= Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante



Ativo Circulante
te= Passivo Circulante

3.3.1 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a I(um) em qualquer dos
índices do Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente.(LC),
deverão comprovar capital ou patrimônio líquido mínimo de ......) do valor total
estimado da contratação óu do item pertinente.

3.32 O atendimento dos indices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,
apresentada pelo fornecedor.

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA — LEI 14.133/21
COMPRAS - CONTRATAÇÃO DIRETA

Processo Administrativo nº 65323.005031/2025-16

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” c “º da Lei m.
14.133/2021).

1.1. Aquisição de bordados, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabeleci-
das neste instrumento.

UNIDADE DE VALOR T
ITEM | especiFiCAÇÃO FORNECIMENT | QTD | UNITÁRIO | orago

" o ESTIMADO
Aquisição de distintivo metálico para boina
(simbolo do Exército). Conforme RUE 5 Ed,

1 Anexo 8, Item 1.2.1 (pág. 4) cfc Ar, 42 (pág, | UND! 20 | R$8,60 R$2.142,00
am. E

T aquisição de emborrachado de distintivo de.
É gorro de simbola da OM. Especificações

2 similares 20 que prevê o RUE 33 Ed, Art.82, | UND 300 | R$3,60 R$ 1.067,00
538, Inciso X (pág. 171).

[2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 2021.



13. 0 prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota de
Empenho pelo fornecedor, na forma do antigo 105 da Lei nº 14.133/202.

LA. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.209,00 (sete mil duzentos e oitenta e seis reais o
trinta centavos), conforme cusios unitários apostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º,

inciso XXITY, alínea “b”, da Lei nº 14.133/2021).
21. A Fundamentação da Contratação « de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminaces, apêndico deste Termo de Referência.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea “d', da Lei nº 14.133/21

3.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
4 Deverão ser seguidas as orientações constentes do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis,
elaborado pelo Núcleo Especializado em Sustentabilidade, Livitações e Contratos (NESLIC), inte-
granto da Consutoria-Geral da União (CGU), da Advocacia-Geral da União (AGU)
3.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21

4 MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, 81%, inciso HT,

da Lein" 14.133/2021).
4.1. 0 prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da Nota de

Empenho, em remessa única.

«2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas corm pelo menos 7 (sete) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

53 Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Comando de Fronteira Acre”
Batalhão de infantaria de Selva no seguinte codereço: Rua Colômbia, nº 534, Bairro
Bosque, Rio Branco - AC — CEP: 69900-679. Horário de entrega das 08:00h às 11:30h e

Oh às 16:30h (de segunda-feira a quinta-feira) e entre as 08:00h às 11:00h (na
sexta-feira), apenas para entrega em dias uteis.

54 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 4 (quatso) dias,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contato, para eftito de postérior
Verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência
e na proposta.

55 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo cora as específica”
sões constantes neste Termo de Referência e ne proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10

(dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das pe-

natidades.



56 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 8 (oito) dias, contados do recebimento

provisório, após à verificação da qualidade e quantidade do materia e consequente aceitação mê-

diante termo detalhado.

584 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida den-
tro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, constimando-se o recebimento def-
nitivo no dia do esgotamento do prazo.

57 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade éico-profissional pela perfeita execução do contrato.

s&. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, atínea “ge, da Lei nº 14.133/21)

&4. O cuntrato deverá ser executado ficlmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

É as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, capri).

52. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
esceução será prorrogado automaticamente pelo fermpo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei nº 14,133/2021, art. 115, 85

$4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)fiscalis) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, ar. 117, capuo).
531 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrênci:
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 819
532 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua com-
petência (Lei nº 14.133/2021, am. 117, 82º).

s relacionadas à

54. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substitui, a suas expem

as, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se vesificarem vícios, defeitos ou incorreções.
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

55. O contratado será responsável pelos danos cansados disetamente à Administração ou a tereltros

Em carão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá ssa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento pelo contratante (Lei aº 14.133/2021, art. 120)

“6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

domerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput)



561. A inadimplência do contratado em colação nos encargos trabalhistas, fiscais

dis não transfenirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagemento « não poder

objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, S19)

5.7. As comunicações entre 0 ôrgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por-escrito

ecapre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem cletrô-
nica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, 82º)

58. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 319

59. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatusa, deverá ser consultada a situação da empresa

junta ao SICAF.

5.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais

& à Divida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e à Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

é. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SIS-

TEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIH, alínea «, da Lei nº

14.133/2021)

61. O fomocedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação,
na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, que
culminará com à seleção da próposta de menor preço por item).

62 As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generali-

dade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo 1 do Aviso de Contratação Direta.

63 Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão pre-

vistos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

7. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consig-

nados no Orçamento Geral da União.

Fl. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

2OZANC4OI74?
Gestão/Unidade: 00001 CMDO FRON AC /4º BIS;
Fonte de Recursos: TODUDONODO;
Programa de Trabalho: 171388;
Elemento de Despesa: 339030;
Plano Interno: EGMIPLIBIDS;



Rio Branco, AC, 27 de maio de 2025.

LUAN PEKEY DE ASSIS BARROZO - Asp Of
Cmt 1º Pel /2º Cia Fuz SI



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/Sº BATALHÃO DE
(4º Companhia de Front

BATALHÃO PLÁCIDO DE CAST]

ANEXO

ATA DE REGISTRO DE PRECO -- PE

INFANTARIA DE SELVA
geira/1956)

RO

9090172025
(Processo Administrativo n.º (65323.011796/2024-12)

O Comando de Fronteira Acre/ 4º
BIS). com sede no Fstado do Acre,
09,655,599/0001-76, neste ato representado pelo Senl
ordenador de despesas,

Batalhão de Infantaria de Selva (Cmdo Fi
na cidade de Rio Branco,

hor FABIO ROBERTO SANTOS ALCÂNTARA -

considerando o julgamento da licitação na modalidad:

inscrito(a) no CNPUME sob o nº

e de pregão, na forma eletrônica.
“

para REGISTRO DE PREÇOS nº 900012025. processo administrativo nº 65323.011796/2024-12,

RESOLVE registrar os preços da(s) empress(s) indicada(s) é qualificada(s) nest ATA, de acordo com a

clussificação por ela(s) alcançada(s) e na(s). quantidede(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no

Psdital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, do 1º de abril de 2021, no
Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições à seguir

1. DOOBIETO
41. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para à eventual aquisicão de material de consumo

(expediente e limpeza), especificado(s) no(s) itemíns) do Termo de Referência, anexo 1 do edital de

Licitação nº 9001/2025, que é purte integrante desta Ata, assim como às propostas cujos preços tenham sido

registrados, independentemente de transcrição.
2 DOSPREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

21. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidados minimas é máximas de cada item,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Ne [Ten naigras Ltda - CNPJ 18.153:524/0001-90 ]L E. 90.588.257-6 Rua Jacob Cuhaua, 250 = CEP 83507-500 Abmirantl

o Ptomandaré - Paraná] Fone (41) 3151-0688 wyww.sanigran.com.bri alexondreGDsanipran.com i
LRi . 2
í

i T Valor

“tem | Especificação rounitade + Marea | Quantidade Unitário Vator Toa
RS S 1

F = [ICARBONATO DE SÓDIO, ASPECTO |
fisico PÓ BRANCO HINO, PESO)

| MOLECULAR 84,01 G/ MOL, FÓRMULA1 À ALCALINIZAN
JUÍMICA NAHCOS, GRAU DE PUREZA) q

as Diez OMiNIMA DE som TE- PACOTE SANICLOR | 100 2150 | 275600 |

| ICARACTERISTICA ADICIONAL .
REAGENTE PA. NÚMERO DE) |

; — fsrenência QUÍMICAS CAS 144- 5558 — .

[FT —rocLoRiTO De CALCIO, ásreCT +
' SICO:PÔ BRANCO GRANULADO, ODOR |

IDE CLORO, FÓRMULA QUÍMICA:CA CL202] HIPOPRIME — ,

| 38 UNIDRO, PESO | MOLECULAR:142,98] BALDE 10! KEEPCLOR | 100 | 15130 | 1515000 |
MOL, TEOR DE PUREZAPUREZA I

| Jminima DE 98% , TEOR MÍNIMO DEI A — l É

ESET GR Gaatas de orações = mairatas da Conuliona Geral União



MT ELoRÔ és NUMERO DE REFERÊNCIA]
(QUÍMICA: CAS 7778-54-3 ,
SULFATO DE ALUMÍNIO, ASPECTO FÍSICO
Pó, FÓRMULA QUÍMICA ALZ (8043, PESO]

o RN SA2AS G MOL, GRAU DEAN eos | SANICLOR | 100
i “PUREZA MÍNIMA DE 99,99%, NÚMERO DE,
l EFERÊNCIA QUÍMICA CAS 10043-01-3

ÓLEO LUBRIFICANTE, USO MOTORES DF ;

| 'ROÇADEIRAS 2 TEMPOS, TIPO MINERAL, | rrASCO 500
| 450 [GLASSIFICAÇÃO APL TC, VISCOSIDADE) yr | LUBRAX so 3790 | 1.895,00

EST 100%C. DE QUALIDADE IGUAL, OU
| guPERIOR À A MARCA STHIL | —

I REPELENTE, PRINCÍPIO ATIVO À i
IBASE DE DEET, CONCENTRAÇÃO 12 A]À

|
| 156 (25% FORMA PARMACÉUTICA SPRA FRASCO 200 | GOLD 10 no | 119090 1

; POTÁSSICO, CONCENTRAÇÃO 62%] ML PHARMA ú 0 |

fprv, APRESEN PAÇÃO CONCENTRADO)
SOLÚVEL | . i

22 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo à esta

Aua.
3. —ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

41. O órgão gerenciador será o Comando de Eronteira Acre / 4º Batalhão de Infantaria de Selva,

52. Não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de precos

4 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Al Durantea vigência doata, os órgãos as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital
é municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de proços na
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

au apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
412 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
413 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

42 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor.

421 O órgão ou entidade gerenciadora podera rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

45 Apósa autorização do órgão ou da entidade gerenciadors, o órgio ou entidade não participante deverá
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência dk ata.

44, O prazo de que trata o subitem anterios, relativo à efeivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante soliciação do órgão ou da entidade não participante acoita pelo órgão ou pela
entidade gerencindora, desde que respeitado o fimite temporal de vigência da ata de registro de preços.

45. O órgão ou à entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seje integrante, ha
qualidade de não participante, para aquetes itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados
os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões
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48. As aquisições ou contratações adicioneis não poderão exceder, por órgão ou entids

por cento dos quentitativos dos ítens do instrumento convocatório registrados na ata de regis

o gerenciador e para os participantes.
A O quantitativo décorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, no dobro do Wantitativo,

ada item registrado ma aia de registro de preços para o gerenciador e os participantes independentemênto do

moro de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços

48 Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos.

entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital é municipal, a adesão à ata de registro de preços

erenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita no limite previsto no item 4.7.

a. A adesão À ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital

é municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias não ficando sujeita so te de que trata

em 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada

à compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Leine

14.133, de 2021

Vedação a acréscimo de quantitativos
410. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

& VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA

é A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
cubsequente à data de divulgação no PN, podendo ser prorrogada por igual períndo mediante à anuência

do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
314 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
istrumento contratual é observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

alisponibitidade do créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar '

(um) exercício financeira.
512 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
«2 A contratação com os fomecedores registrados ma ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada par intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de

compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021,

521 O instrumento contratual de quetraía o item 5.2. deverá ser assinado no prazo do validade da

ata de registro de preços.
43. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão se alterados, observado o aut 124

da Lei nº 14.133, de 2021.

54 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

sat Serão registados ma ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada

à possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no

tal é se obrigar nos limites dela:
sa2 será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fomecedores que:

542. Aceiarem cotar os bens, as obras ou os serviços com propos iguais aos do adjadicatário,
observada a classificação da licitação; e

ESTE ma ónE a Canaios da Consema RO



5422. Mantiverem sua proposta original.
543. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitante Fa
registrados na ata.

55 Gregistto a que se refere o item 5.42 tem por objetivo a formação de cadustão de Mepílva para g6Mo

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da aía. ra

56 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas

para o preço do adjudivatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original

53 A habilitação dos lícilantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente
sorá efetunda quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nos seguintes hipóteses:

su Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e
572. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 9.

58 O preço registado com indicação dos Hvitantes é fomecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante à vigência da ata de registro de preços.
59. Após a homologação da Jicitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar à ata de registro de preços, no prazo €
nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de denair o
direito, sem prejuizo das sanções previstas na Leinº 14.133, de 2021.

591. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fomecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

S10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema
de Registro de Preços.
541). Quando o convocado não assinar à ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no
eita ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5-7 e subitens, fica
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classificação. para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

542. Nathipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar à contratação nos termos do item
anterior, 4 Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital,
poderá:

5121. Convocar para negociação as demais licitantes ou fomecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de clasificação, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
Si22  Adjudicar é firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fomecedores
Temanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

“1 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas con
estabelecidas. mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para
a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
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6 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

61. Os preços registrados poderão ser altcrados ou etualizados em decorrência de cven

preços praticados no mercudo ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços

seguintes situações:
61 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrência de fatos

jlizem à execução da ata tal como
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incaloulâveis, que in
gictiada, nos termos da alínea “d” do insiso Udo copur do ar. 124 da Lein” 14,133, de 2021;

612 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados:

613, Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação solre os preços registrados, nos termos da Lei nº 4153, de 2021

613.1. No caso do regjustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contratação;
613.2. Nocaso da repactuação, poderá sera pedido do interessado, conforme critérios definidos para
a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
71. Na hipótese de o preço registrado toma-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão cu entidade gerenciadora convocará o fornecedor pera negociar a redução do preço
registrado.

FAN Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
72 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços sos valores de mercado e
não convocará os licitantes au fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

713 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa
TIA Na hipótese de redução do preço registado, o gerenciador comunicará aos órgãos é às
entidades que tiverem finado contrstos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem &
Conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021

43 Na hipótese de 0 preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado o fornenedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer so gerenciador a alicração

do preço registrado, meliante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibitite de cumprir

o compromisso.
724 Neste caso, o farmecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pectuados.
722. Não hipótesc de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilizo o preço

registrado. o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora é o fomeçedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas nt ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem

prejuizo das sanções previstas na Lei nº 14,133, de 2021, e ma legislação aplicável.
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723. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos ternos o Rir ro

gerenciador vonvocará os fornecedores do cadastro-de reserva, na ordem de classificaçÃ para veifica”

aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7 ai

o órgão ou entidade gerenciadora “Prottdera ao
124. Se não obtiver êxito nas negociações,
encolamento da ata de segistro de preços, nos termos do idem 9.4, e adotará as medidas cabíveis para à

obtenção da contratação mais vantajosa.

725. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preso

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora alualizará o

preço segistrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

726 0 órgão oi entidade gerenciadora conmunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrádo, para que
alien à necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021

8 REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS
Hi As quantidades provistas para os itens com preços registrados nas atas de registro do preços poderão
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os Órgãos ou as entidades participantes e não
participantes do registro de preços.
52 O remanejamento somente poderá ser feito:

321 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

822. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

83. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.
84 Na hipótese dê remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
garticipanto, serão observados os limits previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

ES. Competirá ao órgão ou à entidnde gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

&6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Fstados, do Distrito Federal ou de
Municípios distintas, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8% Naipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão cu pela entidade gereneiadora.
dos quantitativos dos participantes da compra centralizado, nos termos do item 8:3, a distribuição das
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS

REGISTRADOS
94. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fomecedor:

911. Descumprit as condições da ata de registra de preços, sem motivo justificado:

s12 Não retirar à nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
913 Não ncciiar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, $ 2º, do Decreto nº
11.462, de 2023; on
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GA. sofrer sanção prevista nos incisos II ou IV do caput do art. 156 da Lei

G.141, Na bipótese de aplicação de sanção provista nos incisos MI ou IV do cep São art. 156 da

há 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prado que do

de registo de préços, poderá o órgão om à entidade gerenciadora poderá, mediante. détisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedudas contratações derivadas da ata

enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacha do

62. O cancelamento de registros na
e da ampla defesa.

Girgão ou da entidade erenciadora, garantidos os princípios do contradit

93. Na hipóteso de cancelamento do registro do fornecedor, o drgão ou a entidade gerenciadora-poderá
convocar os licitantes que compóem o cadastro de reserva, observada a ordem de classifivação

nada ata de
44. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em deter
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e

justificadas:
941. Porrazão de interesse público;
242 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

943 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tomar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, 8 3ºe 27, 6 4º, ambos do Decreto nº
11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES
Mol O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no

edital
LOL. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso essumido iujustifieadamente após terem assinado a ata

102 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decomentes do descumprimento do
paeruado nesta ata de registro de preço (am. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caro no qual

o órgão participante a aplicação da penatidade art. 8º, inc. 1X, do Decreto nº 11.462, de
caberá ao respes

j03. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
Girevistas no item 9-1, dada a necessidade de insizuração de procedimento para cancelamento do registro do

fornecedor.
11. CONDIÇÕES GERAIS
hi. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-

se definidos no Termo de Referência, ANEXO I do EDITAL.
Para fimera e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada gm (2 (duns) vias de igual leor, que, depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Rio Branco - AC, de de 2025.

CONTRATANTE: CONTRATADA:
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ALEXANDRE Disialy signed byALEXANDRE
STRESSER:04 grrEsSER:040578

687891977 sig77
FABIO ROBERTO SANTOS ALCANTARA Cel Representante da confratada.

Orderiador de Despesas do Cmdo Fron AC/4º BIS
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MINISTÉRIO DA DEFESA
COMANDO DO EXÉRCITO

RELATÓRIO DA DISPENSA
UASG 160002 - 4 BATALHAO DE INFANTARIA DE SELVA/MES/AC,

DISPENSA 90011/2025

Fundamentação legalt Lei 14.133/2021 Casactenísica SISPP - Teadicional

Crisério de julgunento: — Menor Preço / Maior Desconto Modo de disputa: Aberto
Compra emergencial: Não UF da UASG: A
Objeto da compra Aquisição de emblema e distintivo
Entrega de propostas De 27/05/2025 às 16:32 até 30/05/2025 às 0759

A Beta d sesão público Dia 30/08/2025 às 08400 (horário de Brasa)

Mensagens do chat da compra

Responsável Dars/Hora .
sima asas aensqs  Aedo pÁbliG está sberia A pars deste mm odor nt berços para disputa aé

15400, Mantenham-se conectados
É A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Fara acompanhá-a acesse a opção

0/05 PDS às SIA a linha do

Eventos da compra
Descrição

| Abeetora da sesão pública.

3/05/2425 às 151803 dná da etapa de julgamento de propostas

1de6



UASG 1et02
DISPENSA 90011/2025

Item 1- Pardamento / acessório
Fardasventa / Acessório Tipo: Distintiva Para Boina, Material Metal, Tamanho: 45 X 28MM

Quantidade: 250 Valor estimado: R$ 8,6000 (unitário)
Usidade de fornecimento: Unidade RS 2,150,0000 (ota)
intervalo rfnimo entre lances: R$0,1000 Siuação Revogado é Homolog:

Propostas do Kem 1

: Por MeBpo/ ;
Fomecedor E Valor Situação

Ea395.934/0001-8] - ALZENIR CONFECCOES LIDA
UF endereço: Rj

13.404,282/0001.34 - EAGLE COMERCIO DE
ARTIGOS MILITARES LIDA
UF endereço: RS

46.743.058.548/0001-03 - FAST SOLUCOES INTEGRADAS * sim
ÍLTDA
fUF endereço: PR

R$ 50.908.000.000,8000

38.381,807/0001-94 - GILSON VITORINO JUNIOR.
EUR endereço: MG

57.303.578/0001-24 -1.C. DF SOUSA LTDA
UF endereço: AC

É S5416.530/000107 - KR COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA
UF endereço: GO

É 21.883.166/0001:73 - MERITO BRINDES E
PREMIAÇÕES - LTDA
UF endereço: SP

R$ 8,600

Sgf58,130.256/0001-01 - MV SERVICOS LIDA
EUR endereço: SP

15.655.026/0001:45 - RNL TRADE AND RACILITIES
ADA

iUF endereço: DF

Lançes do Item 1

Data/hora ace o

30/2005 às O0ca5a0 É R$ 82000,
R$ 81000 i

E 30/05/2025 ds L4Maté é 38.38) AO7/0001S4

2deb



UASG 150002

Dacifhotã
aay0S 2025 às J4zeá

E s0/05/2005 às HaMIAZ | 38.381807/000194
30/5/2028 às 1&SL2A É 13404282/000134
4/08/2025 às MMSIANS | 21883.166/000-73
SO/NS/202S às LaSTi36 É 23933924 /000L81
36/05/20 às 1459502 é 21/883.166/000173
30/05/2025 ds 145920 É 38.381.807/000194
30/05/2025 às 1459520 | 12:404.282/0001-34

34.38], 802/00019420/05/2025 as 14:59:20
10/05/2025 às 1489521 | 13:406.282/0001-34
30/05/2025 às MESSI é 38.381.809/00004

Ng 2052025 às 1AS9L | 13.406282/0001-34
R$ 78000

30/05/3025 às 85954 | 58.130.256/000401
É 5SANáSS0/0N01O7 R$ 21000

20/05/2025 às 14:59:55
20/05/2025 às 1 59:56 | 13.406.282/000I-34

E R$ eso
0/08/2025 às 14:59:56 É 55416 530/000L07

É anos 2005 às 165058 Se 130 256000404 R$7,0000

Mensagens do chat do Item 1
Re sponsável Data/Hora N Mensagem

Sirema SOPOSPADOS às 1503 O item 1 em encerrado.

paricipanee ojos /225 ds 184039 “| 283 Ai de Dispensa de ção 2. Cat nã de manifeste em 12h sei comtidero o
554 16530/000107 | endereço cadastrado no sistema

Ne
Senhas fornecedor, sia empresa possui sede na cidade de Rio Branco- AC visando atender o item
243 do Aviso de Dispensa de licitação ?.. Caso pão se manifeste cm 12h será considero o
enderaça cadastrado no sistema.

Sistema pao É
pastcipamee É 30/08/2025 às 18:10:51

É Ixaos.282/0001.24
E Senhor fornecedor, sua empresa possui sede ma cidade de Rio Branco- AC visando atender o item

M/05/202S às 181108. É 243 do Avino de Dispenta de íitação ?.. Caso ao se manifêste et 12h será considero >
É endereço cadastrado no sistema.

Sorema pa
participate
58.430 256/00014N

Senhor fornecedor, ssa empresa possui sede na cidade de Kia Braoco- AC visando atender o item
2.3 do Aviso de Dispensa de licitação 2. Caso não se manifesto em 12h será cunsidero o
endereço cadastrado no sistema.

É Sistema para o
participante
38 381.807/000194

30/05/2025 às 18:11:58

Senhor fornecedor, ala empresa possui sede na cidade dê Rio Bianco- AC visando atender o ilem
283 do Anisa de Dispensa de fieitação 2. Caso não se manifeste em 12h será considero o
endereço cadastrado no sistema.

E sisema pário
E portiapante É ao/0s/2025 às 181209

2Lasarós motos É
É sisema paro Santos fornecedor, sua empresa possui sede na cidade de Rio Branoo- AC. visando atende o item

É panticipamee 20/05/2025 ds 184222 | 24,3 do Aviso de Dispensa de fiação? . Caso não se manifesto em 12h seá considero o
PR9SSSSA00DUA É endereço cadastrado no sitema.

o
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UASG 140002
DISPENSA 9001/2025

Responsável
Boa nte, St, Pregoeiro. Referente ao tem 2,43, acrditanaos que a emgência de ret ir Bed
fic para padipação posts ter contrária à sgisação igento, considerando o fl Crê Ca É
o Pio vapla compeitividade previstos ta Lt o? 14-133/2021, bem como enfêndimemos |
do TCU, como no Acórdão nt 1492/2008 - Plenário.É Pelo participante 1 51/705/2085 às DOS

Sesuvanimnnsa É 1/08/2025 ds Doado

Entendemos que tas tosteições sê seriam justiicveis em situações específicas, como For
ae sten perecíveis, nicosidade de atendimento presenci! contínuo inviabilidade logica
doprotado ou emesgências — o que nã se aplica so pieseno eso visto quo própria edital
Codec um prazo de 30 dias para que a serviço seja devidamente realizadoPelo partcipame.385.807/0N01-94É 31/08/2025 de 00:58:45

ta esposa é referente aos ins 1 € 2 da presente dispensa, para os quais nes fi solciado
posicionamentoPelo participante

383880 /ON0I SA nos 2025

Pela participante
38381.807/0001.941/05/2005 às 059442. É Corrigindo, 16 dias

Pelo participante
20. 885.166/00017362/06/2025 às DE:1M29 | Hom dia

Pelo participante
É 21.883 .106/00013

senhor pregociro nossa empresa
OB/06/202S às VB É ra ucalizada em São Paulo.

“tem ) foi revogado pelo comprador. Motivo: Devido o recolhimento do cstdito destnado à
contratação, tarmotse inviável a continuidade do presente processo. diante da indispomibilidade
de recursos financeiros, Assim, com fundamento no art. 71 do Lei nt 14.133/2021, justifica-se som
revogação por razão de interesse público superveniente.

mr
Sistema É 04/06/2425 às 12:18:13

Eyentos do Item 1

Daafiora Deserisão
E 30/05/2005 às 1500498 É Mom cum etapa aberta encerrada.

20/05/2025 ds L5500HOS | Item encerrado para lances,
“fm setogado, Descrição: Devido 6 recolhimento do cidito destinado à conracação, tone iovivel a convinundade de

E n60620O a NASAIS | presente proces. dize da indsponibilidade de reuros Gruaceiros Assim, com findamento no art. 71 da Lei nº
É Da3a/202, jifcase sua revogação por razão de imetse público supereniee

09/06/2025 às [3:37:54 Mem homologado.

adeé



UASG 160002
Itesá 2- Distintivo vestuário

DISPENSA 9011/2025

Distintito Vestuário Tipo: Distinivo De Gorro, Material; Embrtachado,
Adicionais: Conforae Modelo

Dimensões: 40 X 50MM, Cor: Camuilada, Caracteristicas
A REREPere E

ER
Ny

Quantidade: 300 Valor estimado: R$ 3,6000 (unitário) e

Unidade de fornecimento: Unidade R$ 1080000 (ota) fer a

Incervalo minima entre lances: R$ 0,1000 Situação: Revogado é Homologado (6
o

Propostas do Item 2
Soy

Fornecedor PoreMderap/  vador

09.5874477/0001.06 - BORDAKI INDUSTRIA E,
COMERCIO LTDA
UF endereço: RJ

É Descrição detalhada:
Marca/ Fabricante: Bordalá

Ne

É 18,404.282/0001-34 - EAGLE COMERCIO DE
F ARITGOS MILITARES LIDA
UF endereço: R$

3.058.548/0001-08 - PAST SOLUCOES INTEGRADAS
ÍLIDA

UF endereço: PR

38.381,807/0001-94 - GILSON VITORINO JUNIOR
endereço: MG

STMESTRAMWI- =], CDE SOUSA LIDA
UF endereço: AC.

15.655.026/0001:45 - RN TRADE AND FACILITIES
LIDA

NR endereço: DE

Equiparadas.

fo sm É R$ 3,600

R$ 3,6943

0000

ins brmjoatos
20/05/2025 sr30 7900134

É aojos/anas de 140400 | 384814 51.802/0001-54
30/5/2025 à Le2627 + É 47308 576/000L-34

É MOSES às 4205 | 5838. 807/000L9A

Lance
R$ 3.5000
R$ 34000
R$ 3,3000

sde



UASG 160002
DISPENSA 900132025

Dassfhora Participa
30/05/2028 às 1&SIiZA É 13404282/0004-34

“Mensagens do chat do Jtem 2
Responsável Data/Hos

E SOS /2025 ds L500MS É O item 2 está encerrado.

í Sénhus fornecedor, sua empresa possui sede na idade de Rão Branco- AC. visando atende «item
5/2005 a 189516 | 243 do Aviso de Dipena de lciação ?. Caso não se manifeste em 12h sô comido o

adereço cadastrado no sistema.
Siseema para o
participante
3.404.282/000134

Senhas farmenedar, sua empesta possui sode na cidade de Rio Branco. AC visando atender o item
23 do Aviso de Dispensa de licitação ? . Caso não se manifeste em 12h será considero o
ndereço cadastrado no sistema.

Sistema pars o
participante
3838 807/0n01.94

0/05/2025 às 18:13:28

O jtem 2 foi revogado pelo comprador. Motivo: Devido o recolhimento do crédito destinado à
a omemtaçõo, tormouse inviável a continuidade do presente processo, diant da indisponbilidade

0/06/2025 às 12198 ços Gnanciros, Assim, com fundamento no ar. 71 da Lei at 14.133/2021, justifica sua
| revogação por razão de interes público cupeeveniemtSistema

ne

Eventos do Item 2

Data/Hora
É 30/05/2025 às 150048. 4 Mem cum crapa aberta encerrada

Item encerrada para lances30/05/2025 às 150003
"ia aevopado, Descrição: Devido a recolhimento da códito destinado à contrteção, torno iniêvl a consimundads do
sete brocas, ame da indiponiilidade de recursos finaneetos. Ani, com fundamento no as 71 dh Lei nº

É 04 O6/2025 às 12:19:24
13/2021, justficase sua revogação por razão de interese público supervenicate

45/06/2025 às 13:37:54 | Item homologado.

bdeé



( E) Comprosgo UASG 160002 - 4, BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVAIMES/AC

id
DISPENSA 9001/2025

4. RELATÓRIO DE DECLARAÇÕES

i. Condições de participação

Manifesto ciófcia em relação do inteiro teor do ato convocatório é dos seus anexos, concordo com suas condições,
respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei
Declaro que minha proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
Decndstão assegurados na Constiuição Federal de 1988, nas lois trabaihistas, nas normas infralegaie nas convenções
a tabalho e nos temos de ajustamento de conduta vigentos na data da sua entrega em defintivo

ii. Deolarações para fins de habilitação

Atendo aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório.
incxiste impedimento à minha hatillação & comunicarei a superveniência de ocorrência impeitiva ao órgão ou entidade
contratante.
Cumpro as exigências de resanva de cergos para pessoa com deficiência e para reabiliado da Previdência Social,
previstas em lei e 6m cultas normas específicas.
Manifecio ciência em relação a lodas as informações é condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
ticitação.
Cumpro o disposto no inciso XXI do ar. 7º da Constituição Federal de 1988, que proibe o trabalho nottima, peqarad as
Cum o donos de dezoito é de qualquer Irabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, à
partir de quatorze anos.

ii. Declarações de cumprimento à legistação trabalhista

observo as incisos e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso Il do art. 5º, todos da Constiição Federal de 1988,
que veda O tratamento desumano ou degradante.
Cumpro a feserva de cargos prevista em le para aprendiz, bem como as resarvas do cargos previstas em outras normas
especificas, quando cablveis.

iv, Profissionais arganizados sob a forma de cooperativa (1)
Rd

Participo da licitação sob a forma de cosperatve, que atendo ao disposto no art, 18 da Lei nt 14.133, de 1º de abril de
2021 O Deciaração ibid apomas para copias

«Relação de fornecedores que declararam que cumprem é estão cjentos de todas as declarações acima:

Data declaração Outras declarações (2)
Fornecedor

Testartento diferenciado ME/EPP: Sim29/05/2028 1727
Programa de Integidade: SimÉ 22933 93/00181 - ALZENIR CONFECOOES LTDA

É Porte Empresa ME ou EPP i
“Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim
Programa de Integridade: Sim28/05/2025 2310

03.587477/0N01:06 - BORIAKI INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA
Parte Empresa: ME ou EPP

“Tratamento diferenciado ME/EPF: Sim
Programa de Integridade: Sim53 405.292/000-4 - EAGLE COMERCIO DE ARTIGOS ojos uvas 1729

MILITARES LTDA
Parte Empresa: ME ou EPP

308/2024 respeenvamem
TE Paga vais do ae 3 da lei complemuema nº 12377006 é nó Desvio pº

Página 1 IZ



IG Compras govbr UASG 180002 - 4. BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVAIMES(AC
DISPENSA 0011/2025

«. Relação de fornecedores que declararam que cumprem e estão cientes de todas as declarações acima:

Fornecedor Data declaração Ontras declarações (2)

Testamento diferênciado ME/EPP: Siro
28/05/2025 1621

| Programa de Integridade: 533. 058548/0001.03 - FAST SOLUGOES INTEGRADAS LTDA
Bete Empresa: MP ou EPP
28,381,809/0004.94 - GILSON VITORINO JUNIOR 2ojos/2025 6731

Pon inprsa Mb ou E cograma de Integridade: im
“io vencido MEJEP: Say
Prgeana de Iterdade NãoSE aarEnO0m 4-1 C, DESOUSA LTDA 29/05/2025 10:48

one Empresr: ME ou EPP
MESA ONO? RR COMERCIO E REPRESENTACÕES
LIDA

Apos Empes: ME ou EM

8/05/2025 17:57 "ico recado MEJERP: Sm
rogeaana de Integridade: Sim

3/05/2025 V713 Tracmiento diferenciado ME/EPP: Sim.
É 21.888, 166/0001:73 - MERITO RINDES E PRENIAGOBS- LIDA

Pengcaama de Integridade: Sim
É Bone Empesa: ME ou EPP

3/05/2075 18:18 É Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim
E o sGIOGL MV SERVIÇOS LIDA Pergram de ttegridnde Sim

| Pon Empr: ME oe ELE
“sento difrenctado ME/EPP: Sim

E Less onaUGULas RT TRADE AND FACILITIES LDA 28/05/2025 0308
Porte Empresa: ME ouPPT! i

“asnas oiee a e 3º da Si coeplements nº 12372906 é na



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO.

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4º BIS
(4º Companhia de Fronteira/1956)
(Batalhão Plácido de Câstro)

TERMO DE ENCERRAMENTO

Aos trinta e um dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e cinco, nesta cidade de

Rio Branco, Estado do -Acre, no Quartel do Comando de Fronteira Acre/ 4º Batalhão de

Infantaria de Selva (Cmdo Fron AC/4º BIS), procedo o encerramento do Processo de Dispensa

de Licitação Nº 90011/2025 NUP: 65323.005031/2025-16

LUCAS CALIXTO NOGUEIRA DA SILVA — 1º TEN
Cleto da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos do Cindo Pron AC/ 4ºBIS


